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	RELATORA 
	:
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	APELANTE
	:
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	ADVOGADO
	:
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	APELANTE
	:
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	PROCURADOR
	:
	BRUNO JOSE SILVA NUNES

	APELADO
	:
	OS MESMOS


EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS: ESTELIONATO- MAJORADO. PRESCRIÇÃO. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES (CP, ART. 313-A) E OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO FRAUDULENTO EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (LEI 7.492/1986, ART. 19). MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
1. Prescrição retroativa dos crimes de estelionato majorado (art. 171, § 3º, do CP) declarada em razão de a pena estabelecida em primeiro grau não ser atacada na apelação do MPF.

2. Materialidade e autoria delitivas atribuídas ao réu são indenes de dúvidas, consoante demonstrado na instrução, apesar de a defesa mencionar testemunhas que não isentam a responsabilidade e sua ação dolosa.
3. Na hipótese dos autos, a denúncia aponta dois meios fraudulentos para a obtenção dos empréstimos da Caixa Econômica Federal: um mediante irregularidade com o conteúdo mendaz inserido em papel (art. 171, § 3º, do CP) e outro, mediante a inserção no Sistema de Risco da instituição financeira (art. 313-A do CP). Assim, não há de se falar em conflito aparente de normas, dado que a denúncia descreve hipóteses fáticas distintas, o que permite a incidência de uma dessas figuras típicas, a depender do caso.

4. Comprovado nos autos que o gerente da agência da CEF concedeu 3 (três) financiamentos fraudentos em benefício próprio e de terceiro, nos dias 2/3/2001, 10/8/2001 e 28/5/2002, em detrimento da Caixa Econômica Federal, cabível a condenação do réu também como incurso nas penas do art. 19 e parágrafo único da Lei 7.492/1986, combinado com o art. 71 do CP.
5. Dosimetria para o crime do art. 313-A do CP com apenas uma circunstância judicial valorada negativamente. Diante da fundamentação apresentada, e uma vez que o tipo penal permite a pena mínima de 2 (dois) anos e a máxima de 12 anos de reclusão, fixa-se a pena-base em 3 (três) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa. Pena sobre a qual ainda incidem as causas de aumento do artigo 327, § 2º, e 71 do Código Penal, o que perfaz uma pena definitivamente aplicada em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 110 (cento e dez) dias-multa.
6. Dosimetria para o crime do art. 19, da Lei 7.492/1986, com apenas uma circunstância judicial valorada negativamente. Diante da fundamentação apresentada, e uma vez que o tipo penal permite a pena mínima de 2 (dois) anos e a máxima de 6 (seis) anos de reclusão, fixa-se a pena-base em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, e 50 (cinquenta) dias-multa. Pena sobre a qual ainda incidem as causas de aumento do parágrafo único do mesmo artigo 19 e do artigo 71 do Código Penal, o que perfaz uma pena definitivamente aplicada em 4 (quatro) anos de reclusão e 110 (cento e dez) dias-multa. 
7. Apelação ministerial a que se dá parcial provimento.

8. Apelação da defesa parcialmente prejudicada e, na parte conhecida, a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, declarar a extinção de punibilidade pela prescrição quanto aos crimes do art. 171, § 3º do CP; dar parcial provimento à apelação do MPF para condenar o réu também como incurso nas penas do artigo 313-A, combinado com o art. 327, § 2º, ambos do CP, e art. 19, caput, combinado com o parágrafo único da Lei 7.492/1986, todos em continuidade delitiva; e reconhecer parcialmente prejudicado o apelo da defesa e negar provimento à parte conhecida, nos termos do voto da relatora.
Brasília/DF,  9 de fevereiro de 2021.

Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso
Relatora
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